
 
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PGE-RJ Nº. 12/2022 
 
 

A PROCURADORIA GERAL DO ESTADO tendo em vista o que consta do Processo nº. 
SEI-140001/003111/2022, e nos termos da Lei Federal nº. 8.666/93 e alterações posteriores, 
vem prestar esclarecimento para dirimir dúvida de licitante, expressa em e-mail encaminhado 
a esta Procuradoria, manifestando-se conforme segue: 
 

 
Questionamento 01: Entendemos que os documentos a serem apresentados pelas 
licitantes poderão ser assinados digitalmente, através de certificado digital, com 
confirmação pelo ICP Brasil e assim sendo dispensados de reconhecimento de firma. 
Está correto o nosso entendimento? 
 

Resposta: Sim, está correto o entendimento.  
 
12 - DA HABILITAÇÃO  
 
12.1 – Regras Gerais 
 
12.1.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 11 deste Edital, o licitante detentor 
da proposta de preços ou do lance de menor valor deverá encaminhar para o seguinte 
endereço de e-mail: licitacao@pge.rj.gov.br, no prazo máximo de três dias úteis contados 
do encerramento da etapa de lances da sessão pública: 
 
(...) 

12.1.1.2 Os documentos deverão estar digitalizados em sua integralidade e de forma 
legível, possibilitando a verificação de sua autenticidade por meio de sítios 
eletrônicos e outras diligências necessárias. Os documentos devem ser enviados, 
preferencialmente, no formato de arquivo em extensão “pdf” e assinados com 
certificados digitais quando cabível.  
 
12.1.1.3. Poderá ser solicitado o envio dos documentos físicos para análise caso não 
seja possível verificar a autenticidade dos documentos apresentados por meio 
eletrônico e nas diligências realizadas.  
 
12.1.1.4 Uma vez recebidos os documentos, o Pregoeiro consultará o Cadastro de 
Fornecedores do Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da 
União.  

1ª NOTA DE ESCLARECIMENTO 

Pergunta 1 



 
12.1.1.5 Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no 
item 12.1.1.4, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em 
licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro 
declarar tal condição. 
 

 
Rio de Janeiro, 18 de julho de 2022. 
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